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  INTRODUÇÃO


  A cada ano o tema da água torna-se mais complexo, em função de fatores variados: aumento da população do planeta, modificação dos padrões de consumo, aumento da demanda em novas atividades econômicas, mudança do clima.


  Segundo a UNESCO, o uso da água vem aumentando 1% ao ano desde 1980 e deve continuar a uma taxa semelhante até 2050, o que representará um aumento de 20% a 30% em relação ao nível atual de uso, principalmente devido à demanda crescente nos setores industrial e doméstico. Mais de 2 bilhões de pessoas vivem em países que vivenciam um alto estresse hídrico, e cerca de 4 bilhões experimentam escassez severa de água durante pelo menos um mês do ano. Os níveis de estresse continuarão a aumentar, à medida que a demanda por água aumenta e os efeitos da mudança climática se intensificam1.


  O Brasil, cuja população é de aprox. 214 milhões de pessoas2, é detentor de 12% da água doce do planeta. Todavia, a situação não é tranquila.3 A Região Hidrográfica Amazônica concentra 81% da disponibilidade de águas superficiais do país, mas densidade populacional é 2,24 hab./km². Já a Região Hidrográfica Atlântico Sudeste abriga aproximadamente 30 milhões de pessoas, com uma densidade demográfica equivalente a 131,6 hab./km² e apenas 1,2% da disponibilidade hídrica nacional4.


  De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), o consumo médio de água no país é de 152 litros por habitante/dia, uma redução de 1,2% em relação aos 153,9 l/hab.dia de 2019. O índice de atendimento total da água varia de 91% nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, caindo para 74,9 no Nordeste e 58,9 na Região Norte5. O índice de perdas nos sistemas de distribuição de água nos municípios do SNIS-AE 2020 é de 40,1%.6


  Em relação à qualidade da água, a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico indica que o déficit de atendimento dos serviços de esgotamento sanitário no Brasil tem resultado em parcela significativa de esgotos sem tratamento e sem destinação adequada, por vezes dispostos diretamente nos corpos d’água, comprometendo a qualidade das águas7.


  No que se refere ao esgotamento sanitário, 114,6 milhões de habitantes são atendidos pela rede pública coletora de esgoto no SNIS-AE 20208. Note-se que a informação indica a coleta dos esgotos, e não o tratamento. Por essa razão não é novidade que os esgotos sem tratamento adequado sejam uma das principais fontes de poluição hídrica no Brasil. Segundo o Atlas Esgotos, mais de 110 mil km de trechos de rio estão com a qualidade comprometida devido ao excesso de carga orgânica, sendo que em 83.450 km não é mais permitida a captação para abastecimento público devido à poluição e em 27.040 km a captação pode ser feita, mas requer tratamento avançado9.


  Esse quadro explicita que é necessário buscar meios de assegurar a quantidade e também a qualidade água para as atuais e futuras gerações, considerando sobretudo o direito humano à água e ao esgotamento sanitário. Mais que isso, é preciso rever os paradigmas do gerenciamento, introduzindo novos conceitos sob um novo olhar na continuidade da implementação da estrutura normativa em vigor.


  No âmbito internacional, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), também denominados Agenda 2030, incluem, no Objetivo 6, metas para assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos. Todavia, cada um dos ODS se interconecta com os demais. Pobreza, fome, agricultura sustentável, saúde e bem-estar, educação, igualdade de gênero, trabalho decente, redução de desigualdades, cidades e comunidades sustentáveis, consumo e produção responsáveis, mudança do clima, vida na água e vida terrestre são temas relacionados com a água, sob vários enfoques.


  Além disso, o ODS 16 - Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis - estabelece um pressuposto para o alcance das metas previstas: criar um ambiente de paz, segurança jurídica e garantir que as instituições cumpram, efetivamente, suas funções legais. Esse último tema já constava da Declaração de Estocolmo, que no Princípio 17 afirma que “deve-se confiar às instituições nacionais competentes a tarefa de planejar, administrar ou controlar a utilização dos recursos ambientais dos estados, com o fim de melhorar a qualidade do meio ambiente.”


  O ODS 17 - Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável - consiste em estabelecer estratégias para o alcance de todas as metas. Vale lembrar que os ODS são endereçados aos países, aos governos subnacionais - como regiões, estados subnacionais, municípios e comunidades locais – e também para o setor privado. Cada um desses atores, individual ou conjuntamente, mediante acordos de caráter diplomático (Estados nacionais) ou paradiplomático (governos subnacionais) ou ainda acordos privados, em cada local, de acordo com as características existentes, buscarão soluções institucionais para a implementação das diversas metas previstas para a Agenda 2030.


  Assim, não há compartimentação de ideias. O que existe é um conjunto de escolhas e prioridades a serem definidas, na busca de parcerias e alcance dos objetivos propostos. Portanto, a leitura dos ODS não é linear, mas matricial, com toda a complexidade que o alcance das metas envolve. Sobretudo quando o tema é a água.


  No Brasil, a partir da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.443/1997 e das políticas estaduais, é possível afirmar que as normas em vigor são suficientes para que se realize uma gestão efetiva, garantindo a proteção da água não apenas para o consumo humano, mas para a manutenção da biodiversidade e para as atividades econômicas.


  No presente, o desafio colocado é a implementação dos instrumentos das políticas de águas e o aprimoramento da gestão participativa. Nessa linha, o exercício da governança constitui um elemento chave para que se consiga destravar a falta de comunicação e acordo sobre temas de interesse comum entre as instituições. O avanço da implementação das normas depende de uma articulação técnica e política relacionada aos recursos hídricos, de forma sistemática e permanente.


  As bacias hidrográficas do país são formadas por rios de domínios distintos. Além disso, há 5.570 municípios das mais variadas características, todos igualmente incumbidos de exercer a titularidade dos serviços de saneamento básico, e todos localizados em uma ou mais bacias hidrográficas. Essa circunstância não pode servir de desculpa para que não se avance na melhoria da qualidade e da quantidade da água. Dificuldades existem. Mas todos têm o seu dever: instituições públicas, setor privado, terceiro setor, e a população. É preciso haver diálogo e transparência nas diferentes esferas, para que se conduza a questão da água de forma racional, com equidade, respeitando-se as características e necessidades locais.


   
     1 . UNESCO. The United Nations World Water Development Report 2019. Leaving no one behind. Paris: UNESCO, 2019. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000367306?posInSet=4&queryId=ac9e70e5-8039-4577-94a3-158548a1f5a0. Acesso: 30 maio 2022. ↩


     2 . IBGE. População. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/ Acesso: 30 maio 2022. ↩


     3 . ANA. Atlas Esgotos, 2017. p. 9.  ↩


     4 . ANA. Conjuntura dos recursos hídricos no Brasil: regiões hidrográficas brasileiras – Edição Especial. -- Brasília: ANA, 2015. Disponível em: http://www.snirh.gov.br/portal/snirh/centrais-de-conteudos/conjuntura-dos-recursos-hidricos/regioeshidrograficas2014.pdf. Acesso: 30 maio 2022. ↩


     5 . SNIS. Abastecimento de Água 2020. Índice de atendimento Total de Água. Disponível em: http://www.snis.gov.br/painel-informacoes-saneamento-brasil/web/painel-abastecimento-agua. Acesso: 30 maio 2022. ↩


     6 . MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. SECRETARIA NACIONAL DE SANEAMENTO – SNS. Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos – 2017. Brasília: SNS/MDR, 2019, p. 30. Disponível em: http://www.snis.gov.br/diagnostico-agua-e-esgotos/diagnostico-ae-2017. Acesso: 8 dez. 2021. ↩


     7 . ANA. Atlas Esgotos – Despoluição das Bacias Hidrográficas. Brasília: ANA, 2017, p. 9. Disponível em: http://atlasesgotos.ana.gov.br/. Acesso: 30 maio 2022. ↩


     8 . SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO (SNIS). Diagnóstico Temático Serviços de Água e Esgoto Visão Geral. Ano de referência 2020. MDR: Brasília, 2021. Disponível em: http://www.snis.gov.br/diagnosticos. Acesso: 30 maio 2022. ↩
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  1
CARACTERIZAÇÃO GERAL


  O objeto deste livro é o estudo das águas encontradas no continente. Embora se mencione a disciplina jurídica das águas doces, categoria predominante, há que registrar a ocorrência de águas salobras e mesmo salinas1 no território continental.


  Estão em destaque as questões legais concernentes aos recursos hídricos, seu domínio, suas utilizações e os efeitos adversos. Por se tratar de matéria interdisciplinar, envolvendo aspectos que vão além da simples análise jurídica, impõe-se o estabelecimento de conceitos específicos, que devem ser previamente esclarecidos para facilitar o entendimento do tema e tornar mais precisos os posicionamentos apresentados.


  Alguns termos técnicos serão apenas transcritos de obras especializadas. Outros, contudo, por se referirem mais diretamente aos textos legais e ensejarem discussões de cunho jurídico, serão analisados de forma mais abrangente.


  1.1 NOÇÃO DE DIREITO DE ÁGUAS


  O conceito de direito de águas evoluiu, à medida que evoluíram as relações sociais, em que novas preocupações, sobretudo com o meio ambiente, fator que marca profundamente a história da Humanidade a partir da segunda metade do século XX, vieram alterar o mundo jurídico.


  A doutrina reflete essa evolução. Conforme Alberto G. Spota, jurista argentino da primeira metade do século XX,


  o direito de águas é constituído por normas que, pertencentes ao direito público e ao privado, têm por objeto regular tudo o que concerne ao domínio das águas, seu uso e aproveitamento, assim como as defesas contra suas consequências danosas.2


  Mais recentemente, Cid Tomanik Pompeu, na mesma linha de raciocínio, adotou posição relativa ao direito de águas como o


  conjunto de princípios e normas jurídicas que disciplinam o domínio, uso, aproveitamento, conservação e preservação das águas, assim como a defesa contra suas danosas consequências.3


  A definição de Tomanik Pompeu atualizou o conceito de Spota, inserindo a conservação e a preservação da água como um dos componentes desse ramo do direito. O autor deixou de efetuar a divisão entre direito público e privado, com o que concordamos, pois não há como negar a prevalência do interesse público sobre o privado no que se refere aos recursos hídricos, inclusive pelo fato de serem eles considerados recursos ambientais, e a Lei 9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, tê-los declarado como bens de domínio público. Afinal, de acordo com o pensamento de Miguel Reale, o conteúdo de toda relação jurídica é o interesse.4


  Avançando ainda, e considerando a importância da gestão dos recursos hídricos, pode-se definir o direito de águas como


  o conjunto de princípios e normas jurídicas que disciplinam o domínio, as competências e o gerenciamento das águas, visando ao planejamento dos usos, à conservação e à preservação, assim como a defesa de seus efeitos danosos, provocados ou não pela ação humana.


  O domínio, o uso e a proteção dos recursos hídricos serão objeto de itens específicos no presente livro, assim como as consequências danosas, tendo em vista que, conforme argumenta Spota, a água não é apenas um fator de riqueza e de bem-estar geral, mas pode causar danos a pessoas e bens, como no caso das secas e inundações. Com a intensificação da mudança do clima, que afeta diretamente o ciclo da água5, os efeitos danosos passam a ter maior destaque, pela necessidade de buscar medidas de adaptação e resiliência, com vistas a minimizar esses efeitos sobre as populações, a biodiversidade e as atividades econômicas.


  Constituem fontes do direito de águas a lei, a doutrina e a jurisprudência, assim como os tratados internacionais.


  1.2 CONCEITOS RELATIVOS AO DIREITO DE ÁGUAS


  1.2.1 Água


  Líquido incolor, inodoro e insípido, composto de dois átomos de hidrogênio e um de oxigênio.6


  Fase líquida de um composto químico formado aproximadamente por duas partes de hidrogênio e 16 partes de oxigênio em peso. Na natureza ela contém pequenas quantidades de água pesada, de gases e de sólidos (principalmente sais), em dissolução.7


  Segundo Laudelino Freire, o vocábulo água advém do latim aqua e significa


  substância líquida, inodora e insípida, encontrada em grande abundância na natureza, em estado líquido nos mares, rios, lagos; em estado sólido, constituindo o gelo e a neve; em estado de vapor visível, na atmosfera, formando a neblina e as nuvens e em estado de vapor invisível sempre no ar.8


  Note-se que as águas subterrâneas não foram consideradas nos conceitos constantes dos dicionários citados. Cabe nesse aspecto uma complementação do conceito, pois é inegável a inter-relação entre as águas superficiais e as águas subterrâneas.


  Embora os dicionários estabeleçam conceitos da água voltados à descrição físico-química, o enfoque que se dá à água no século XXI extrapola essa simples definição. Trata-se de algo muito além da fórmula representada por H2O.


  Considerando que a quantidade da água no planeta é a mesma que existia quando surgiu a primeira forma de vida, e que a população humana vem crescendo de forma acelerada, assim como a intensidade das atividades econômicas, a realidade é que a água limpa disponível se encontra em quantidade muito abaixo do necessário em muitos locais.


  Além dos conceitos técnicos acima mencionados, e da menção à importância da água para a manutenção da vida, há outras questões a introduzir, com o intuito de caracterizar juridicamente esse recurso. A primeira delas consiste em ser a água uma coisa ou um bem.


  Segundo Clóvis Bevilácqua, bens são os valores materiais ou imateriais que servem de objeto a uma relação jurídica. Segundo o autor, é um conceito mais amplo que o de coisa que, para Teixeira de Freitas, é todo material suscetível de medida de valor.9


  A medida de valor pode ser aferida em relação ao interesse sobre determinado bem, para a satisfação de determinadas necessidades. A lição de Carnelutti expressa essa medida de valor demonstrando, à luz da Teoria Geral do Direito, que:


  A relação entre o ente que experimenta a necessidade e o ente que é capaz de a satisfazer é o interesse. O interesse é, pois, a utilidade específica de um ente para outro ente. O pão é sempre um bem, e por isso tem sempre utilidade, mas não tem interesse para quem não tem fome, nem pensa em vir a tê-la. Um ente é objeto de interesse na medida em que uma pessoa pense que lhe possa servir; de contrário, é indiferente.10


  Quando mais de uma pessoa possui interesse em algo, surge o conflito de interesses, cabendo ao direito estabelecer as regras para sua solução. A água preexiste ao direito, pois é elemento da natureza. À medida que o homem necessita da água, e considerando que há cada vez mais pessoas no planeta, o conflito de interesses tende a ser cada vez mais intenso.


  Um segundo estágio de conflito se coloca quando, havendo vários tipos de uso, alguns são incompatíveis entre si, como no caso da irrigação e da navegação, por exemplo.


  Daí a evolução do direito no sentido não só de dizer que a água é material suscetível de valoração, como no sentido de impor, para sua utilização, restrições de cunho administrativo, ou de natureza financeira, como é o caso da cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Nesse sentido, a Lei 9.433/97 adota, em seu art. 1º, inciso II, como fundamento da Política Nacional de Recursos Hídricos, que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico. Esse valor econômico refere-se à instituição da cobrança.


  Ainda no que se refere à natureza da água, como bem móvel ou imóvel, Clóvis Bevilácqua, ao comentar o art. 43 do Código Civil de 1916,11 ensina que as águas, porção líquida do solo, sejam correntes ou não, consideradas como parte de um prédio, são imóveis. Uma certa quantidade de águas, porém, depois de colhida da fonte, do rio ou do reservatório, é móvel, por não ser mais componente do solo.12


  Essa posição é confirmada por Mário Tavarela Lobo, ao afirmar que


  não tem sido posta em dúvida a natureza imobiliária da água de contenção e condução da água, naturais ou artificiais, sempre que se liguem materialmente ao solo com caráter de permanência, como partes integrantes do prédio ao qual prestam o serviço que lhes é inerente ou específico.13


  Afirma ainda o autor que


  é pacífica a doutrina no sentido de classificar como móveis as frações de água retiradas dum reservatório ou corrente e individualizadas da massa fluente por qualquer modo (vaso, garrafa etc.). Tais frações ou parcelas autonomizam-se do regime daquelas aglomerações de água, ficando sujeitas à disciplina jurídica das coisas móveis.14


  Ou seja, no leito do rio, e ligada, portanto, ao solo, a água é um bem imóvel. Fora de seu leito, é bem móvel. Da mesma forma, as águas localizadas em corpos hídricos – lagos, rios, aquíferos -sujeitam-se ao regime jurídico de direito público, enquanto ali permanecerem. Uma vez retiradas, as águas deixam de possuir essa natureza pública, e passam a fazer parte do domínio da pessoa física ou jurídica responsável por sua derivação.


  1.2.2 Água e recurso hídrico


  A tarefa de distinguir o termo água da expressão recurso hídrico não é exatamente simples. Para Cid Tomanik Pompeu, água é o elemento natural, descomprometido com qualquer uso ou utilização. É o gênero. Recurso hídrico é a água como bem econômico, passível de utilização para tal fim.15 O autor fundamenta sua opinião no fato de vigorar no Brasil um Código de Águas16 e não um Código de Recursos Hídricos, pois o Código disciplina o elemento líquido mesmo quando não há aproveitamento econômico, como são os casos de uso para as primeiras necessidades da vida, da obrigatoriedade dos prédios inferiores de receberem as águas que correm naturalmente dos superiores, das águas pluviais etc.


  De fato, a água constitui um elemento natural de nosso planeta. Como elemento natural, não é um recurso, nem possui qualquer valor econômico. É somente a partir do momento em que se torna necessário a uma destinação específica, de interesse para as atividades exercidas pelo homem, que esse elemento pode ser considerado como recurso.


  Segundo a Embrapa,


  água é o elemento natural, desvinculado de qualquer uso. Recurso hídrico, por sua vez, é toda água proveniente da superfície ou subsuperfície da Terra, e que pode ser empregada em um determinado uso ou atividade, podendo também passar a ser um bem econômico. Todo recurso hídrico é água, mas nem toda água é recurso hídrico.17


  Concordamos com esses posicionamentos. Todavia, a legislação sobre águas no País não adota essa distinção. O Código de Águas não menciona o termo recursos hídricos quando se refere aos usos da água. Por exemplo, conforme o art. 37, o uso das águas públicas se deve realizar, sem prejuízo da navegação [...]. O art. 43, do referido diploma legal, que dispõe sobre as derivações, para as aplicações da agricultura, da indústria e da higiene, utiliza a expressão águas públicas.


  O art. 44 fala em aproveitamento das águas que se destinem a um serviço público. O art. 46 estabelece que a concessão não importa, nunca, a alienação parcial das águas públicas. Ou seja, o Código de Águas não efetuou a distinção entre águas e recursos hídricos e tampouco estabeleceu o entendimento de que o termo águas se aplica à hipótese de não haver aproveitamento econômico e a expressão recursos hídricos refere-se ao caso de haver aproveitamento econômico.


  A Lei 9.433/97, assim como o Código de Águas, tampouco distingue o termo água da expressão recursos hídricos. Se estabelece, no art. 1º, os fundamentos da Política de Recursos Hídricos, dispõe que a água é um bem de domínio público. Fala em uso prioritário e gestão dos recursos hídricos, mas menciona que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico. O objeto da Lei 9.433/1997 é, pois, a água contida nos corpos hídricos, de portanto de natureza pública, passível de várias utilizações.


  Nesta obra, utilizamos ambas as terminologias – águas e recursos hídricos –, no singular e no plural, considerando apenas que o objeto de interesse são as águas contidas nos corpos hídricos.


  1.2.3 Ciclo hidrológico


  De acordo com Flávio Terra Barth,


  a água é um recurso natural, renovável pelos processos físicos do ciclo hidrológico. A Terra comporta-se como um gigantesco destilador, em que a água, após evaporar-se dos oceanos, dos lagos, dos rios e da superfície terrestre, precipita-se sob a forma de chuva, neve e gelo, corre pela superfície, infiltra-se no subsolo, escoa pelos aquíferos, é absorvida pelas plantas e transpirada pela atmosfera, da qual torna a precipitar-se, e, assim, sucessivamente.18


  Ou seja, o ciclo hidrológico, também conhecido como ciclo da água, refere-se à interação contínua de água na hidrosfera, entre a atmosfera, a água do solo, as águas superficiais, subterrâneas e também a das plantas, o que relaciona esse recurso com a biodiversidade. Segundo Tomanik Pompeu,


  a unidade do ciclo hidrológico deverá ser sempre levada em consideração pelo legislador, quando houver que tratar das águas em qualquer de suas fases ou estado. A falta de preocupação, nesse sentido, geralmente leva à edição de normas estanques, dispondo sobre as águas superficiais e subterrâneas, com graves inconvenientes para a gestão de ambas.19


  Para a Agência Nacional de Águas, ciclo hidrológico é o


  fenômeno global de circulação fechada da água entre a superfície terrestre e a atmosfera, impulsionado fundamentalmente pela energia solar associada à gravidade e à rotação terrestre.20


  Uma questão que surge com mais relevância no século XXI consiste na ameaça que a mudança do clima representa para o ciclo hidrológico, intensificando a escassez, as inundações, os deslizamentos de terra, as ondas de calor e mesmo as limitações de fornecimento de água potável21. Segundo o Relatório do IPCC de junho de 2021,


  a mudança climática causada pelo homem gerou mudanças detectáveis no ciclo global da água desde meados do século 20 e é projetada para causar mudanças adicionais substanciais em nível global e regional22.


  Dessa forma, a alteração dos ciclos de água doce, incluindo rios e umidade do solo, impacta funções naturais como o sequestro de carbono e a biodiversidade, e pode levar a mudanças nos níveis de precipitação. As perturbações causadas pelo ser humano tanto na água azul (por exemplo, rios e lagos) quanto na água verde (ou seja, umidade do solo) ultrapassaram o limite planetário23.


  1.2.4 Corpo hídrico: rio, corrente, curso de água


  Corpo hídrico ou corpo d’água é a denominação genérica para qualquer manancial hídrico; curso d’água, trecho de drenagem, reservatório artificial ou natural, lago, lagoa ou aquífero subterrâneo24.


  Rio


  Muitos são os conceitos dados ao termo rio. Conforme Laudelino Freire, rio origina-se do latim rivus e constitui curso considerável de água, que tem geralmente origem nas montanhas e vem recebendo pelo caminho a água dos regatos e ribeiras até lançar-se por uma ou outra embocadura, no mar ou noutro rio; ‘um grande curso de água em geral’.25 Ou um curso de água considerável em extensão e largura.26 Para Antonio de Pádua Nunes, é rio o curso de água que é apto para navegação ou flutuação.27 A ANA adota o conceito de rio como conjunto de trechos de drenagem contínuos que possuem o mesmo nome (idênticos hidrônimos).28


  Independentemente da diversidade dos conceitos, a essência do que se entende por rio repousa, conforme Antonio Pádua Nunes, no volume de água e na sua extensão.29


  Não basta, contudo, definir o conceito de rio. É necessário verificar, como será feito a seguir, os elementos que o formam, pois a água que corre nos rios está, necessariamente, em uma calha, ou seja, sobre um leito,30 e entre margens. Segundo Pádua Nunes, citando Daniel de Carvalho, a água corrente, as margens e o leito são os três elementos que formam o rio, como partes integrantes de um todo.31


  Corrente


  Corrente provém do latim currens entis. É o que corre, que não está estagnado (falando de águas); movimento seguido de águas; curso de águas vivas; rio; ribeiro; regato.32 Segundo Manoel I. Carvalho de Mendonça, corrente consiste na água que passa de um lugar a outro, conforme uma direção regular e determinada.33 É também o curso de água de grande dimensão que serve de canal para a drenagem de uma bacia;34 massa de água escoando geralmente num canal superficial natural; água que escoa num conduto aberto ou fechado, jato de água que flui de um orifício ou massa de água corrente subterrânea.35


  Para Alfredo Valladão,


  no direito de águas, ‘corrente’, em sentido amplo, compreende as nascentes. E assim deve ser, pois que a própria lei fala em ‘curso’ de nascente. Em sentido restrito, corrente é a água dos rios, córregos ou ribeirões.36


  Curso de água


  Trata-se de canal natural ou artificial em que a água escoa contínua ou intermitentemente. Segundo a UNESCO, é o canal natural ou artificial através do qual a água pode fluir.37 Em outras palavras, é o rio natural mais ou menos importante, não totalmente dependente do escoamento superficial da vizinhança imediata, correndo em leito entre margens visíveis, com vazão contínua ou periódica, desembocando em ponto determinado numa massa de água corrente (curso de água ou rio maior) ou imóvel (lago, mar), que pode também desaparecer sob a superfície do solo.38


  Como se pode verificar, a partir da comparação dos conceitos anteriores, a expressão curso de água é sinônima de corrente de água.


  De acordo com o fixado no inciso VII do art. 2º da Instrução Normativa do MMA 04/2000, trata-se o curso d’água de canal natural para drenagem de uma bacia, tais como: boqueirão, rio, riacho, ribeirão, córrego ou vereda.


  A Constituição Federal, ao fixar o domínio da União, no art. 20, inciso III, menciona os lagos, rios e quaisquer correntes de água. Enquadram-se, dessa forma, como bens da União, todos os rios e todos os demais corpos de água, qualquer que seja sua natureza, além dos lagos, desde que localizados de acordo com o dispositivo constitucional citado. A exceção consiste nas águas subterrâneas, que pertencem aos Estados e ao Distrito Federal, por força do disposto no art. 26, I, da Constituição.


  1.2.5 Leito


  Parte mais baixa do vale de um rio, modelada pelo escoamento da água, ao longo da qual se deslocam, em períodos normais, a água e os sedimentos.39


  Para Antonio Pádua Nunes, é o canal por onde correm as águas.40 Segundo M. I. Carvalho de Mendonça, fundo de rio é toda aquela parte que suporta o peso total das águas.41 Ainda sobre o fundo, Pádua Nunes afirma que se trata da parte que suporta as águas. Pode ser arenoso, empedrado ou paludoso. O fundo não se confunde com as margens internas, que na verdade constituem as paredes laterais do rio.42


  O art. 9º do Código de Águas assim define leito, utilizando seu sinônimo: álveo é a superfície que as águas cobrem sem transbordar para o solo natural e ordinariamente enxuto.


  1.2.6 Margens internas e externas


  Margens internas são ribanceiras cobertas pelas águas. Integram o álveo e acompanham sua condição jurídica.43 Margens externas constituem as faixas de terreno que terminam na linha da interna. Não são cobertas pelas águas, a não ser nas enchentes. As margens são, em geral, naturais. Podem ser barrancas ou praias, se forem altas ou baixas, ou formadas por escavação ou aluvião.44


  Conforme o ensinamento de Manoel Ignácio Carvalho de Mendonça, a margem é esquerda ou direita em relação ao espectador suposto colocado no eixo das águas e olhando para a direção para onde as águas fluem.45


  No que se refere à proteção das margens internas e externas dos rios, estatui o inciso XIX do art. 2º da Instrução Normativa MMA 04/00 que ela é garantida por meio de obras ou serviços que objetivam evitar o desmoronamento das margens e o consequente assoreamento.


  1.2.7 Nascente


  Qualquer jato de água, que brota da terra, natural ou artificial. Se as águas das nascentes se reúnem antes de correrem, chama-se a essa reunião de lago.46 Ou local de início de um curso d´água, caracterizado pelo lugar de maior altitude desse curso onde seu trecho de drenagem mais a montante (primeiro trecho) surge no terreno com ou sem escoamento superficial de água.47


  Nos termos do art. 89 do Código de Águas,


  consideram-se ‘nascentes’ [...], as águas que surgem naturalmente ou por indústria humana, e correm por dentro de um só prédio particular e, ainda que o transponham, quando elas não tenham sido abandonadas pelo proprietário do mesmo.


  Segundo a Lei 12.651/12 (Código Florestal), art. 3º, inciso XVII, nascente é o afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso d’água. É importante salientar que a definição de nascente contida no novo Código Florestal, possui o propósito específico de estabelecer a faixa a ser mantida nos limites das Áreas de Preservação Permanente (APP). O Código Florestal ainda define olho d’água em seu art. 3º, inciso XVIII como o afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente.48


  1.2.8 Foz


  Foz é o ponto mais baixo de um sistema de drenagem.49 Ou ainda embocadura significa a extremidade onde o rio descarrega suas águas no mar.50 Nos termos da definição adotada pela ANA, a foz não ocorre necessariamente no mar, consistindo no local de término de um curso d´água, caracterizado pelo lugar de menor altitude desse curso d’água onde seu trecho de drenagem mais a jusante (último trecho) desemboca em outro curso d’água, lago, mar ou qualquer outro corpo d’água.51


  A forma da foz pode ser classificada em dois tipos: estuário e delta. O estuário consiste em um longo canal de forma afunilada e o delta ocorre quando se verifica o aparecimento da construção de uma série de ilhas, braços e canais que forma intrincada rede potâmica, como por exemplo os deltas do Nilo, do Mississipi, do Parnaíba, do Okavango etc. O aparecimento do delta só se torna possível mediante a existência de uma série de condições tais como uma grande quantidade de material sólido em suspensão, pouca profundidade na foz, ausência de fortes correntes marinhas etc.52


  Há aqui uma importante questão a destacar e que se refere à localização da foz como critério de definição do domínio dos rios, assunto que foi tratado em parecer da Procuradoria-Geral da República, que, embora exarado na vigência da Constituição Federal anterior, suscitou uma discussão de interesse peculiar.


  A Emenda Constitucional de 1969 incluía, em seu art. 5º, entre os bens dos Estados, os lagos em terrenos de seu domínio e os que têm nascente e foz no território estadual.


  O entendimento que vigorava antes de 1979 era no sentido de que os rios que desaguassem no Oceano seriam de domínio da União, enquanto somente os rios que tivessem nascente e foz no mesmo Estado-membro seriam estaduais.


  Os (rios) que nascem e percorrem o interior de um só Estado, desaguando no Oceano, devem ser considerados federais, visto terem sua foz no mar territorial que está incluído, como prevê o inciso VI, art. 4º, da Constituição Federal, entre os bens da União.


  Em 29-9-79, o Secretário Especial do Meio Ambiente, em declaração afirmando que


  os Estados vêm reclamando contra essa interpretação por se julgarem prejudicados, tendo em vista o insignificante número de rios a serem considerados estaduais, pois quase todos deságuam no Oceano,


  suscitou a necessidade de


  um pronunciamento de âmbito federal que constitua norma, dirima por completo a dúvida existente na Administração Pública e fundamente a distinção correta entre os rios federais e estaduais, tendo em vista as atribuições específicas da União e das Unidades da Federação, quanto ao recurso natural consubstanciado neles, a água.


  Essa discussão encerrava, na verdade, o interesse dos Estados em ampliar o número de rios sob seu domínio e, portanto, sob sua administração, o que constituía uma disputa pelo poder entre os Estados e a União.


  No citado parecer, entendeu-se que a foz é território do Estado-membro e, portanto, se o rio tem nascente e foz no Estado, ele deverá ser classificado como estadual, mesmo que deságue no oceano. Após várias considerações efetuadas, a conclusão a que se chegou foi que,


  desde que não estejam situados totalmente em terrenos de domínio da União, não banhem mais de um Estado nem constituam limite com outros países, os rios que tenham nascente e foz localizadas nos lindes geográficos do mesmo Estado ou Território incluem-se entre os bens dessas unidades federadas, ainda que deságuem no oceano.53


  1.2.9 Aquífero


  Formação geológica que possui água, sendo que essa rocha deve ter um volume considerável de água e capacidade de transmiti-la54. Rocha cuja permeabilidade permite a retenção de água, dando origem a águas interiores ou freáticas.55 Formação porosa (camada ou extrato) de rocha permeável, areia ou cascalho, capaz de armazenar e fornecer quantidades significativas de água.56 Formação geológica permeável capaz de armazenar, transmitir e proporcionar quantidades aproveitáveis de água57. Ou seja, aquífero é o meio físico (rocha porosa, cascalho etc.) que contém a água subterrânea.


  1.2.10 Lago e lagoa. Águas estáticas


  Lago é massa continental de água superficial de extensão considerável.58


  As águas estáticas são naturais ou artificiais. Dessa forma, lago consiste em uma grande massa de água perene, cercada de terras e colocada em uma depressão do terreno ou uma extensa e perene acumulação de águas formada pela natureza ou reunida pelo esforço humano.59 Lagoa pode ser definida como pequeno reservatório, natural ou artificial.60


  1.2.11 Bacia hidrográfica


  Área de drenagem de um curso d’água ou lago.61 Ou área com um único exutório comum para o escoamento de suas águas.62 Ou, ainda, espaço geográfico delimitado pelo respectivo divisor de águas cujo escoamento superficial converge para seu interior sendo captado pela rede de drenagem que lhe concerne.63 Nos termos do inciso IV do art. 2º da Instrução Normativa 04/2000, é área de drenagem de um curso d’água ou lago.


  A noção de bacia fluvial significa o conjunto constituído por um rio, seus afluentes e mesmo as águas subterrâneas, formando o que se chama de sistema hidrográfico.64


  Para Pádua Nunes, a bacia hidrográfica de um rio é formada pelo território do qual pode afluir água para esse rio.65


  Manoel Ignácio Carvalho de Mendonça tratou do tema de forma mais extensa, ensinando que se dá o nome de bacia ao conjunto das terras cujas águas todas se lançam em um rio de ambas as margens. Além disso, menciona que a bacia hidrográfica consiste em uma porção do território cujas águas têm por derivativo ou escoadouro um rio. E alerta o autor que a bacia não é somente o vale que um rio atravessa, e sim, também o de seus afluentes. Ou seja, não se trata apenas dos rios, mas de todo o território abrangido pelas águas.


  As bacias são separadas por cadeias hidrográficas que as limitam e cuja linha da divisão das águas, é o divortium aquarium dos romanos. A linha mais baixa é o talvegue.66


  A importância da definição de bacia hidrográfica consiste no fato de que ela é considerada pela legislação nacional (e outras) como unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos67. Trata-se, pois, não apenas de uma porção geográfica do espaço, mas o objeto de uma série de normas ambientais, de proteção e gestão, a serem compreendidas e aplicadas de modo integrado.


  Daí a Lei 9.433/97 ter expressamente inserido, entre as diretrizes norteadoras da política de águas: 1. a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental;68 2. a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional;69 3. a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo.70


  1.2.12 Gestão de recursos hídricos


  Em sentido lato, é a forma pela qual se pretende equacionar e resolver as questões de escassez relativa dos recursos hídricos. Realiza-se mediante procedimentos integrados, de planejamento e de administração.71


  Um tema intrinsecamente ligado à gestão dos recursos hídricos consiste na governança. A partir da edição das políticas de águas, deixou de vigorar a sistemática em que apenas os detentores do domínio hídrico – União, Estados e Distrito Federal – eram competentes para proceder à gestão. No direito vigente, o princípio da participação é um dos pilares das políticas públicas de águas, entre outras políticas, sendo os Comitês de Bacias Hidrográficas e os Conselhos de Recursos Hídricos (nacional e estaduais) os fóruns de discussão.


  A participação, nesse cenário, significa que os usuários, os órgãos e entidades gestoras de recursos hídricos e a sociedade civil organizada – ONG, instituições de ensino e pesquisa e associações técnicas – atuam conjuntamente para tratar dos temas muitas vezes complexos que envolvem os recursos hídricos, evitando o surgimento de conflitos pelo uso da água, buscando garantir a melhoria da qualidade e da quantidade disponível desse recursos, para as atuais e futuras gerações72, o que pode ser traduzido como segurança hídrica, consistindo no principal objetivo das políticas públicas de recursos hídricos.


  1.2.13 Potencial de energia hidráulica


  A Constituição Federal inclui, entre os bens da União, descritos no art. 20, VIII, os potenciais de energia hidráulica.


  O Código de Águas, em seu art. 142, define o termo potência como o produto da altura de queda pela descarga máxima de derivação concedida ou autorizada.


  Queda-d’água consiste em queda vertical ou declividade muito acentuada de um curso d’água.73


  1.2.14 Terrenos de marinha


  Nos termos do art. 2º do Decreto-lei 9.760, de 5-9-46, os terrenos de marinha consistem em faixas de terra fronteiras ao mar numa largura de 33 m contados da linha do preamar médio de 1.831 para o interior do continente, bem como as que se encontram à margem dos rios e lagoas que sofram a influência das marés, até onde se faça sentir, e mais as que contornam ilhas situadas em zonas sujeitas a essa mesma influência. Considera-se influência das marés a oscilação periódica do nível médio das águas igual ou superior a 5 cm.


  Os terrenos de marinha pertencem à União, conforme disposto no art. 20, VII, da Constituição Federal e constituem bens dominiais. Não devem ser confundidos com as praias, que são bens públicos (art. 20, IV, da Constituição), de uso comum e que também pertencem à União.74


  1.2.15 Terrenos reservados


  O Código de Águas, em seu art. 14, estabelece que


  os terrenos reservados são os banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, vão até a distância de 15 metros para a parte da terra, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias.


  Quanto à situação dominial, o Código de Águas, em seu art. 11, dispõe que


  são públicos dominiais, se não estiverem destinados ao uso comum, ou por algum título legítimo não pertencerem ao domínio particular: 1o os terrenos de marinha; 2o os terrenos reservados nas margens das correntes públicas de uso comum, bem como dos canais, lagos e lagoas da mesma espécie. Salvo quanto às correntes que, não sendo navegáveis nem flutuáveis, concorrem apenas para formar outras simplesmente flutuáveis, e não navegáveis.


  Segundo o art. 31 do Código de Águas, pertencem aos Estados os terrenos reservados às margens das correntes e lagos navegáveis se, por algum título, não forem do domínio federal, municipal ou particular. Conforme o parágrafo único desse dispositivo, este domínio sofre idênticas limitações às que trata o art. 29, que cuida da divisão do domínio das águas públicas de uso comum entre a União, Estados e Municípios. Essa restrição encontra-se no § 1º do art. 29, que limita o domínio dos Estados e Municípios sobre quaisquer correntes, pela servidão que à União se confere, para o aproveitamento industrial das águas e da energia hidráulica, e para navegação.


  Os terrenos marginais são espécies do gênero terrenos reservados e constituem propriedade da União como bens imóveis, nos termos do Decreto-lei 9.760, de 5-9-46, cujo art. 1º inclui, entre outros:


  a) os terrenos marginais dos rios navegáveis, em Territórios Federais se, por qualquer título legítimo, não pertencerem a particular;


  b) os terrenos marginais de rios e ilhas nestes situadas, na faixa de fronteira do território nacional e nas zonas onde se faça sentir a influência das marés.


  O caráter público dos terrenos marginais foi reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por meio da Súmula 479/STF que declara que as margens dos rios navegáveis são de domínio público, insuscetíveis de expropriação e, por isso mesmo, excluídas da indenização.


  1.2.16 Praias fluviais


  A Lei 7.661, de 16-5-88, que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, define praia como a


  área coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação natural ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema.


  1.2.17 Efluente


  Líquido que escoa para fora de um recipiente ou de outro sistema. Águas servidas que saem de um depósito ou de uma estação de tratamento.75


  A Resolução CONAMA 357, de 17-3-2005, alterada pelas Resoluções 410/2009 e 430/2011, dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, tema a ser abordado no item relativo ao Enquadramento dos Corpos Hídricos.


  1.3 OUTROS CONCEITOS


  1.3.1 Água de jusante


  Água situada imediatamente depois de uma estrutura hidráulica (no sentido da corrente).76


  1.3.2 Água potável


  Água apropriada para a bebida.77 A Portaria GM/MS 888, de 4-5-2021, dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade.


  1.3.3 Água salobra


  Água que contém sais em concentrações menores do que a água do mar. A concentração da quantidade total de sais dissolvidos está compreendida entre 1.000 e 10.000 mg/l.78


  Nos termos da Resolução CONAMA no 357/05 são as águas com salinidade superior a 0,5‰ e inferior a 30‰.79


  1.3.4 Água Salina


  Águas salinas, de acordo com o disposto na Resolução CONAMA 357/05 possuem salinidade igual ou superior a 30 ‰.80


  1.3.5 Águas servidas


  Águas de abastecimento de uma comunidade, rejeitadas após várias utilizações. Podem resultar, também, da mistura de resíduos ou despejos domésticos, municipais ou industriais, com águas superficiais e subterrâneas.81


  1.3.6 Água superficial


  Água que se escoa ou se acumula na superfície do solo.82


  1.3.7 Balanço hídrico


  Balanço das entradas e saídas de água no interior de uma região hidrológica bem definida (uma bacia, um lago etc.), levando em conta as variações efetivas de acumulação.83 Trata-se da operação que quantifica, durante um certo intervalo de tempo, as afluências totais a uma bacia ou formação aquática, o total das saídas mais a variação, positiva ou negativa, do volume de água armazenado nessa bacia ou massa de água.84 O balanço hídrico consiste em um dos indicadores da quantidade dos recursos hídricos disponíveis, para os diversos usos, inclusive para a geração de energia elétrica.


  1.3.8 Drenagem


  Remoção de água, superficial ou subterrânea, de uma área determinada, por bombeamento ou por gravidade.85 Os serviços de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas fazem parte do universo dos serviços públicos de saneamento básico, objeto da Lei 11.445/2007.


  1.3.9 Eclusa


  Para Laudelino Freire, é uma represa feita sobre um rio ou sobre um canal para reter ou deixar correr as águas. É bacia construída entre duas calhas ou partes de canal de diferentes níveis. O mesmo que comporta.86 Compartimento limitado por duas portas com válvulas na parte inferior, construído em rios, canais ou reservatórios, a fim de facilitar a passagem de embarcações onde há desnível das águas; construção que se destina a represar as águas de um rio ou canal; represa; dique.87


  1.3.10 Lençol freático


  Lençol de água subterrânea que se encontrava em pressão normal e que se formou em profundidade relativamente pequena.88


  1.3.11 Meio ambiente


  De acordo com o art. 3º, I, da Lei 6.938, de 31-7-81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, consiste no conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.


  1.3.12 Montante


  Direção oposta à corrente.89


  1.3.13 Qualidade da água


  Propriedades físicas, químicas e biológicas da água.90


  1.3.14 Talvegue


  Segundo Laudelino Freire, é a linha mais ou menos sinuosa no fundo de um vale, pela qual se dirigem as águas, constituindo a interseção de duas encostas.91 Parte mais funda do leito de um rio (do alemão: Talweg = caminho do vale).92


  A importância em definir a localização do talvegue consiste no fato de ser o local mais propício à navegação, por ser o mais profundo. Nos rios navegáveis, compartilhados por vários países que possuem como fronteira o rio, o talvegue consiste em um dos critérios de divisão dos cursos d’água.93


  1.3.15 Turbidez


  Condição de um líquido que, pela presença de sedimentos finos, visíveis, em suspensão, impede a passagem da luz.94 Medida da penetração da luz na água, que é influenciada pela presença de material fino em suspensão e sustâncias coloidais.95


  1.3.16 Vazão


  Volume líquido de fluido que passa, na unidade de tempo, através de uma superfície (por exemplo, a seção transversal de um curso d’água).96


  A Instrução Normativa MMA 4/2000 estabeleceu a vazão de diluição, como


  a parcela de vazão do corpo receptor necessária para diluir um lançamento de efluentes. A vazão de diluição do corpo receptor deve ser tal que a mistura resultante tenha concentração máxima permitida pelo enquadramento do respectivo trecho. Para efeito de outorga, são calculadas as vazões de diluição para todos os parâmetros físico-químicos que compõem o lançamento, sendo que a maior vazão de diluição calculada será atribuída ao lançamento (art. 2º, XXXII).


  No que se refere à vazão ecológica, estatui o citado diploma legal, em seu art. 2º, inciso XXXIII, que se trata de vazão mínima necessária para garantir a preservação do equilíbrio natural e a sustentabilidade dos ecossistemas aquáticos.


  1.3.17 Zona semiárida


  Zona na qual a evaporação frequentemente excede as precipitações.97 Grande parte do território nordestino e da região norte de Minas Gerais classifica-se como área semiárida, sendo que a disponibilidade da água nesse ambiente é determinada pelo regime de chuvas. Chove em apenas alguns meses do ano e a distribuição das chuvas não obedece a um padrão regular nos diferentes territórios. Como o solo é raso, a infiltração não é suficiente para manter a terra úmida e minimizar os efeitos da seca.


  A região é também sujeita ao fenômeno de secas periódicas onde as chuvas são ainda mais reduzidas e as populações enfrentam problemas tanto no abastecimento de água como na manutenção dos processos produtivos.


  Além disso, o Semiárido98 sofre um forte processo de insolação, que provoca altas taxas de evapotranspiração e temperaturas médias altas, ocorrendo nessa região os rios não perenes, entendidos como trechos de drenagem cuja disponibilidade hídrica não é positiva durante todo o ano99. Essas particularidades climáticas do Semiárido brasileiro induziram a uma visão específica da gestão e uso da água.


  Sob o aspecto físico, em face da existência de rios não perenes, as soluções encontradas para a sustentabilidade hídrica foram:


  
    	construção de reservatórios de diferentes capacidades (açudes100 grandes, médios, pequenos, cisternas, chafarizes, poços, entre outros);



    	adução da água reservada por meio de adutoras, o que permite que trechos de rios se tornem perenizáveis;



    	construção de canais de integração entre reservatórios e/ou bacias hidrográficas.


  


  Essas obras são necessárias para garantir a reservação da água. Todavia, as decisões sobre o uso ensejam uma grande complexidade, tanto sob os aspectos técnicos como nas questões de governança da água, sobretudo em face das incertezas quanto às quantidades que estarão disponíveis no futuro, isto é, quando ocorrer o próximo período de chuvas.


  1.3.18 Zona úmida


  Zona na qual a precipitação excede a evaporação potencial.101 O Código Florestal – Lei 12.651/2012 define as áreas úmidas como pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, cobertas originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação.102


  Esse tema possui relevância em âmbito internacional, cabendo destacar a Convenção Relativa às Zonas Úmidas de Importância Internacional, Particularmente como Habitat das Aves Aquáticas, realizada na cidade de Ramsar, Irã, em 1971, promulgada no Brasil pelo Decreto 1.905, de 16-5-1996.


  Zonas úmidas, para efeito da Convenção Ramsar, são as áreas de pântanos, charcos, turfas e corpos d’água, naturais ou artificiais, permanentes ou temporários, com água estagnada ou corrente, doce, salobra ou salgada, incluindo-se estuários, planícies costeiras inundáveis, ilhas e áreas marinhas costeiras, com menos de seis metros de profundidade na maré baixa, nos quais se encontram alguns dos ambientes de maior diversidade biológica do planeta. Aves aquáticas são todos os pássaros ecologicamente dependentes de zonas úmidas.103
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  2
PRINCÍPIOS APLICÁVEIS 
À GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS


  2.1 CONCEITO DE PRINCÍPIO


  A importância da água em todos os aspectos das atividades humanas é bem conhecida; a disponibilidade hídrica é condição básica para a sobrevivência dos homens, dos animais e das plantas. A água, combinada com a terra, produz plantas e florestas, as quais, por seu turno, são indispensáveis à manutenção da vida humana e animal. É também importante elemento para a estabilidade social e o desenvolvimento econômico. Qualquer comunidade, país ou civilização depende de sua disponibilidade.1


  Esse panorama de equilíbrio denota a importância da água, assim como a necessidade de estabelecer regras para sua utilização, com a finalidade de garantir a manutenção permanente desse equilíbrio. Daí a existência de normas do direito nacional e internacional, sobre os recursos hídricos e os recursos hídricos compartilhadas.


  Antes de falar especificamente nas normas em vigor, um estudo sobre as águas não pode prescindir da análise prévia dos princípios a elas aplicáveis, incluindo aqueles que se reportam ao meio ambiente, tendo em vista a marcante evolução ocorrida nessa área, no plano internacional, e seus reflexos nos direitos internos, incluindo o brasileiro.


  Contudo, o que significam tais princípios? Qual sua importância e sua função no direito cogente? Por que incluir princípios do direito ambiental em um estudo sobre recursos hídricos? A resposta a essas questões tem a ver com a busca dos fundamentos do direito de águas, na forma como é hoje entendido, ou seja, de um direito moderno, cuja estrutura abrange conceitos inovadores que, por sua própria natureza, atingem de perto as normas ambientais.


  Segundo Miguel Reale,


  toda forma de conhecimento filosófico ou científico implica a existência de princípios, isto é, de certos enunciados lógicos admitidos como condição ou base de validade das demais asserções que compõem dado campo do saber.2


  No entendimento do jurista, princípios gerais de direito são enunciações normativas de valor genérico, que condicionam e orientam a compreensão do ordenamento jurídico, quer para sua aplicação e integração, quer para a elaboração de novas normas.3 Princípios, para Carlos Ary Sundfeld, são ideias centrais de um sistema, ao qual dão sentido lógico, harmonioso, racional, permitindo a compreensão de seu modo de organizar-se.4 É a partir dessas ideias, que afinal indicam as diretrizes a adotar, que se formulam as normas jurídicas.


  No campo do direito das águas, Mario Tavarela Lobo assevera que


  as legislações recentes se têm orientado pelos salutares princípios da gestão dos recursos hidráulicos, adotando sempre que possível o ideário da moderna política hídrica, ou seja, o conjunto de princípios e normas que informam a atuação do Estado no âmbito da gestão da água, tendo como objetivo a exploração e planificação, a conservação e maximização dos mesmos recursos hídricos.5


  Quando se fala em conservação da água, como um recurso natural, revela-se a importância das normas ambientais nessa matéria. Sobre conservação, cabe efetuar uma abordagem relativa ao abastecimento público, um dos serviços de saneamento básico. Cada vez mais a demanda por água nos centros urbanos exige que novos mananciais sejam construídos, ou que a água seja trazida de muitos quilômetros.


  A isso se dá o nome de produção de água. Todavia, os mananciais, até em função do aumento da demanda, estão cada vez mais limitados. Daí a importância do conceito de conservação das águas, no sentido de não as poluir e tratar corretamente os esgotos, além de diminuir as perdas dos sistemas de abastecimento público, protegendo, assim, os mananciais.


  A partir da análise dos princípios que se aplicam às águas e também ao meio ambiente, podem-se extrair as bases do direito de águas em vigor no Brasil e verificar como tais princípios conferem embasamento para a proteção e a conservação das águas.


  Toda a principiologia sobre as águas tem sua origem – remota ou mais recente – nos tratados e declarações internacionais. As regras fixadas na Lei 9.433/97 fundamentam-se em princípios formulados no âmbito do direito internacional. Trata-se de teorias e princípios tradicionalmente adotados pelos Estados.


  Os fundamentos históricos complementam o entendimento dos princípios aplicáveis à água. Neste capítulo, daremos maior ênfase aos estudos, seminários e conferências internacionais, dos quais se destacam a Carta Europeia da Água, proclamada pelo Conselho da Europa em Estrasburgo, França, em 1968, a Conferência de Estocolmo sobre Meio Ambiente, de 1972, a Conferência das Águas de 1977, em Mar Del Plata, a Declaração de Dublin, de 1992, sobre Água e Desenvolvimento Sustentável, a Conferência Rio/92, que, entre outros documentos, gerou a Agenda 21 e a Conferência Internacional sobre Água e Desenvolvimento Sustentável, realizada em Paris, em março de 1998, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio + 20, cuja Declaração, O Futuro que Queremos, aborda o tema da água em todos os tópicos. Caberá destacar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030), cujo Objetivo 6 é assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos.


  Nas declarações que emanaram das citadas conferências, dois tipos de princípios se ressaltam: uns, a serem observados pelos Estados, diante dos demais; outros, a serem adotados internamente, na busca de soluções para minimizar os efeitos da poluição e da degradação ambiental, que afetam, entre outros recursos naturais, as águas, mas que interessam à comunidade internacional.


  2.2 PRINCÍPIOS


  2.2.1 Meio ambiente como direito humano


  Os chamados direitos do homem vêm evoluindo à medida que as sociedades, ao se desenvolverem, incluem novos temas nesse rol de direitos. O surgimento de novos direitos humanos é reflexo de um processo histórico, cujo dinamismo constitui uma de suas características.


  O direito do homem, de viver em ambiente não poluído, é considerado, hoje, um direito de terceira geração. Segundo Bobbio,


  esses direitos não poderiam ter sido sequer imaginados quando foram propostos os de segunda geração, do mesmo modo como esses últimos (por exemplo, o direito à instrução ou à assistência) não eram sequer concebíveis quando foram promulgadas as primeiras Declarações setecentistas.6


  A formulação das normas sobre meio ambiente e recursos hídricos, editadas nas últimas décadas, em vários países, inclusive no Brasil, são o resultado de uma resposta às necessidades experimentadas pela sociedade, que decidiu ser o momento de mudanças no enfoque das relações homem-natureza. É preciso proteger essa ideia, pois o progresso a qualquer preço já demonstrou no passado os danos que causa tanto para as pessoas como para o equilíbrio do meio ambiente. Além disso, atualmente convive-se com as consequências da mudança do clima, o que impõe novos desafios para as populações. Nesse cenário, é nossa opinião que insistir em desmatamento e descaso com o controle das atividades econômicas, expondo a risco o ambiente e a vida para facilitar os negócios, além de ferir a Constituição Federal, é uma decisão irresponsável e arriscada.


  Entre as declarações que consagram, no plano internacional, o reconhecimento de um direito humano ao meio ambiente, ou a importância fundamental desse ao homem, destaca-se a Declaração de Estocolmo de 1972, cujo princ
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